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			LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

			AA – Apostolicam actuositatem

			AAS – Acta Apostolicae Sedis

			AG – Ad gentes

			CD – Christus dominus

			CEAMA – Conferência Eclesial da Amazônia

			CELAM – Conselho Episcopal Latino-Americano

			CDC – Código de Direito Canônico

			CMI – Conselho Mundial de Igrejas

			CTI – Comissão Teológica Internacional

			CV – Christus vivit

			CVII – Concílio Vaticano II

			DAp – Documento de Aparecida

			DP – Documento Preparatório

			DV – Dei Verbum

			EC – Episcopalis communio

			EDREL – Enquirídio dos Documentos da Reforma Litúrgica

			EG – Evangelii gaudium

			ES – Eclesiam suam

			FT – Fratelli tutti

			GS – Gaudium et spes

			IGLH – Instrução Geral para a Liturgia das Horas

			LG – Lumen gentium

			MC – Mystici corporis

			MD – Mediator Dei 

			ML – Movimento Litúrgico

			PO – Presbyterorum ordinis

			PR – Pontifical romano

			QA – Querida Amazônia

			SC – Sacrosanctum concilium 

			TLA – Teologia Latino-Americana

			UR –  Unitatis redintegratio

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Uma Igreja que é comunidade, povo de Deus, em caminho. E, como nos lembra o santo padre, o papa Francisco, na celebração do cinquentenário da instituição do Sínodo dos Bispos, “a Igreja nada mais é do que este ‘caminhar juntos’ do Rebanho de Deus pelas sendas da história ao encontro de Cristo Senhor, entenderemos também que dentro dela ninguém pode ser ‘elevado’ acima dos outros. Pelo contrário, na Igreja, é necessário que alguém ‘se abaixe’ pondo-se ao serviço dos irmãos ao longo do caminho”. Realmente, uma reflexão assertiva acerca do ser eclesial: comunhão, participação e missão.

			A partir do convite do papa Francisco para um Sínodo sobre a “sinodalidade”, tenho a alegria de apresentar esta obra: Sinodalidade e pastoralidade – Olhares diversos, que traz importantes reflexões e discernimentos sobre os desafios eclesiais, pastorais e sociais em diálogo com a sinodalidade. Os organizadores, Lisboa e Thales, padre e leigo, respectivamente, representam essa comunhão expressiva do povo de Deus, isto é, todos em comunhão, numa hierarquia que não exulta o poder, mas o serviço. Ungidos pelo Espírito, todos nós somos chamados a “discernir as novas estradas que o Senhor revela à Igreja” (Francisco).

			Esse discernimento à luz dos novos desafios, como já nos lembra o Concílio Vaticano II, chama ao encontro com as diversas realidades que exigem a capacidade de acolhida e escuta. A pluralidade e a diversidade de existências constituem um potencial de possibilidades de enriquecimento para a eclesiologia. No retorno às fontes proposto pelo Vaticano II, a Igreja povo de Deus, foi convidada a dialogar para além dos seus muros (ad extra), mas sem abandonar o diálogo a partir das suas próprias realidades (ad intra). Assim, esta obra, atenta ao pedido conciliar, soube trazer as reflexões em quatro eixos: I – Olhando por dentro; II – Olhando de dentro para fora; III – Olhando de fora para dentro; IV – Cruzando olhares por dentro e por fora.

			No primeiro eixo – “Olhando por dentro” –, os autores, com imensa capacidade, trazem o discernimento sobre a fonte do ser Igreja: Sagrada Escritura, tradição e magistério. Eles nos ajudam a visitar lugares e perspectivas que necessitam de um aggiornamento, obra do Espírito que suscita, acompanha e envia a Igreja em missão no mundo. Nos textos bíblicos, encontramos as pistas de ação para a sinodalidade como critério de discernimento na comunidade de fé. A Igreja, enquanto Mãe e Mestra, e, sendo povo de Deus, é, em sua totalidade, fruto e obra do Espírito e, por isso, capaz de discernir em comunidade. 

			No segundo eixo – “Olhando de dentro para fora” –, consuma-se a proposta missionária do papa Francisco: uma Igreja em saída, e, ainda, retorna ao Vaticano II a partir da Gaudium et spes, a qual chama a atenção aos sinais dos tempos. A Igreja tem por mandato apostólico anunciar e testemunhar a alegria do Evangelho. No entanto, anúncio e testemunho implicam o diálogo; entrementes, é o momento de valorizar os diversos espaços para a partilha de experiências. O Evangelho é um convite para caminhar juntos.

			No terceiro eixo – “Olhando de fora para dentro” –, vemos a riqueza da diversidade e como ela é capaz de contribuir para a promoção da “vida plena para todos” (Jo 10,10). Pensar a sinodalidade é, sobretudo, lembrar que a unidade é parte essencial da missão batismal: “do que era dividido, fez uma unidade” (Ef 2,14). Ao longo da história, podemos contemplar o caminho percorrido de encontros e desencontros, mas principalmente de amadurecimento para uma missão (caminho) comum.

			E, por fim, no quarto eixo – “Cruzando olhares por dentro e por fora” –, somos surpreendidos com a pluralidade de vozes e olhares que nos ajudam a pensar e, inclusive, a rezar. A partir de diversos lugares de fala, os testemunhos saltam e validam as leituras proféticas que os autores fazem em seus espaços, vivências e relações. Já não há muros que possam impedir o diálogo. Contudo, o caminho em comunidade é sinal visível e expressivo de comunhão, participação e missão, onde todos são um para que o mundo creia (Jo 17,21).

			Nesse sentido, agradeço aos organizadores e aos autores que contribuíram com muita dedicação para a reflexão não só teológica e pastoral, mas principalmente para o diálogo entre Igreja e diversos setores da sociedade, que se faz tão necessário em tempos de intolerâncias, violências e indiferenças. Somos membros de uma Casa Comum e, portanto, corresponsáveis pela promoção e defesa do bem comum. “Em Cristo, somos todos irmãos!” (Mt 23,8).

			Dom Ângelo Ademir Mezzari RCJ

			Bispo auxiliar da Arquidiocese de São Paulo Vigário episcopal da Região Episcopal Ipiranga
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			Introdução

			Escrever sobre a temática da sinodalidade é desafiador em todos os períodos históricos. A prática sinodal tem se mostrado um desafio ainda maior na atualidade. Contudo, se a finalidade é a renovação da vida eclesial, então se “requer ativar os processos de consulta de todo o povo de Deus” (Comissão Teológica Internacional – CTI 65). A Igreja sinodal é aquela “‘participativa e corresponsável. No exercício da sinodalidade, esta é chamada a articular a participação de todos, segundo a vocação de cada um...” (CTI 67). O papa Francisco afirma que “o caminho da sinodalidade é o caminho que Deus espera da Igreja no Terceiro Milênio” (AAS, 2015, 1139). A sinodalidade é o caminhar juntos, é o “comprometimento e a participação de todo o povo de Deus na vida e na missão da Igreja...” (CTI 7).

			Assim sendo, este estudo tem por objetivo, de maneira sintética, apresentar a temática da sinodalidade na história e, especialmente, no contexto e texto do Concílio Vaticano II (1962-1965). A sinodalidade teve uma marca mais acentuada no primeiro milênio, com o desenvolvimento das igrejas locais e dos sínodos. O estudo apresenta, inicialmente, um panorama dos primórdios da Igreja e a temática da sinodalidade. Em seguida, adentra nessa mesma temática no Vaticano II.

			1. Primórdios

			A primeira experiência de cunho sinodal começou no “Concílio de Jerusalém”, ano 49 (cf. At 15,6-29). Apóstolos e presbíteros reuniram-se com a comunidade para tratar da questão levantada em Antioquia. A decisão foi comunicada à Igreja antioquena através de uma carta (At 15,22). Em vários outros relatos, é possível constatar as diversas formas de colegialidade, de assembleias reunidas para tratar e resolver assuntos locais, com a participação dos diferentes membros da comunidade (cf. At 1,14; 6,1-6; 14,27; 1Cor 5,3; 13; 7,17; 11,34; 16,1; e Mt 18,15-17). Tito recebeu o encargo de completar a formação da comunidade, constituindo em cada cidade um colégio de presbíteros (cf. Alberigo, 2007, p. 6). É evidente que cada comunidade local exercitava fórmula de colegialidade. De acordo com Atos 1,14, toda a comunidade se envolveu na substituição de Judas por Matias. Os sete diáconos (At 6,1-6) foram eleitos pela comunidade. Nas comunidades paulinas, ocorreram assembleias comunitárias para resolver assuntos locais (cf. 1Cor 5,3; 13). Paulo orienta a comunidade, o que implica a coparticipação dos mais diferentes membros nas atividades do grupo (cf. 1Cor 7,17; 11,34; 16,1; Fl 2,25-29; e ainda Mt 18,15-17). 

			No primeiro milênio, a Igreja estava unida na preservação da fé apostólica, mantendo a sucessão apostólica dos bispos, desenvolvendo estruturas de sinodalidade, vinculadas à primazia e em compreensão da autoridade como serviço. Porém, a situação desse estilo sinodal e, não somente a estrutura, foi desenvolvendo um ritmo acelerado de alterações, levando à centralização nas mãos dos membros ordenados e com isso gerando um autoritarismo cujos desdobramentos são percebidos até o tempo presente. O teólogo jesuíta França Miranda (2018, pp. 15-16) afirma que:

			[...] a história da Igreja nos ensina que o protagonismo ativo foi se tornando responsabilidade apenas de uma elite, a saber, da classe de clérigos dotados de uma formação especial e separados do restante do povo de Deus. As razões dessa mudança são várias: o perigo das heresias, a elevação do cristianismo à religião oficial do império romano, a sociedade medieval com suas classes sociais bem definidas, a disputa pelo poder da Igreja com os principados no tempo da cristandade e posteriormente com o Estado nascente, apresentando-se como uma sociedade perfeita, tal como a sociedade civil dotada de hierarquias e distribuição desigual de poder. Desse modo, chegou-se ao extremo de ver nos clérigos os únicos sujeitos ativos na Igreja a instruir e guiar um laicato majoritário, porém, passivo e carente de formação adequada, a tal ponto que, quando então se falava de Igreja, para louvar ou para se criticar, se referia sempre ao papa, aos bispos e aos padres. 

			No decorrer do tempo histórico, estabeleceu-se uma progressiva extinção da pluralidade de ministérios e carismas dentro da Igreja, em prol da única forma do ministério sacerdotal. Com o início da estruturação na Idade Média, o laicato perde qualquer possibilidade de presença ativa e produtiva no plano da reflexão religiosa. Nessa Igreja da Cristandade, surge a divisão entre clérigos e leigos, ocorre também a ruptura entre a Igreja Ocidental Latina e a Igreja do Oriente e, na transição de épocas, a divisão entre a Igreja romana e as Igrejas da Reforma e as divergências entre a sociedade e a Igreja (cf. Souza, 2019, pp. 5-6). Em 1517, teve início um dos momentos mais importantes e marcantes da época moderna. Trata-se da questão envolvendo Martinho Lutero e o papa Leão X, da qual resultou a excomunhão do primeiro. O movimento teve causas e clamores profundos. A resposta da Igreja Católica virá com o Concílio de Trento (1545-1563).

			Assim, “a Reforma tridentina não admitia nenhum diálogo com o povo [...] o resultado foi uma distinção radical entre um povo puramente passivo e um clero que tinha todos os poderes [...]” (Comblin, 2002, p. 390). O fosso entre clero e laicato vai se aprofundando e se distanciando da Igreja primitiva e, por consequência, do estilo sinodal. Além disso, Trento oficializa disciplinarmente a fundação dos seminários, modelando uma tipologia de clérigo. De certa maneira, ocorre o prolongamento até a atualidade, com uma urgência de transformação do modelo.

			2. Lumen gentium e a definição conceitual de Igreja

			Sínodo e sinodalidade são duas das principais questões postas às Igrejas hoje como também à pesquisa histórica. Teólogos católicos romanos têm trabalhado sobre esse tema desde o final dos anos cinquenta, quando a necessidade de comunhão entre bispos se tornou uma das questões essenciais para o Concílio Vaticano II. Provinda de diferentes caminhos científicos – estudos patrísticos sobre eclesiologia, pesquisas litúrgicas sobre a consagração dos bispos, estudos históricos a respeito da historia conciliorum e o impulso ecumênico a revisitar a atitude em relação ao papel do Romano Pontífice – todos marcaram uma mudança na percepção do tema e de sua centralidade. (Melloni; Scatena, 2005, p. 1)

			Por sua vez, o historiador italiano Giuseppe Alberigo afirma que “a difícil e insatisfatória recepção do Vaticano II mostrou que estão essencialmente em jogo as potencialidades do vigor profundo do Concílio da sua dynamis de coenvolver a comunidade eclesial” (2007, p. 2-3). No Concílio (cf. Souza, 2004, p. 17-67; Latourelle, 1992, p. 1596-1609), pela primeira vez, a Igreja deu uma definição de si mesma na Constituição dogmática Lumen gentium. Nesse documento, privilegia-se o seu caráter de mistério e uma concepção mais bíblica, com uma raiz litúrgica, atenta a uma visão missionária, ecumênica e histórica, em que a Igreja é descrita como sacramento da salvação. Retoma o conceito primordial da comunhão, ideia central da definição de Igreja no Vaticano II (com Deus, pela Palavra e sacramentos, que leva à unidade dos cristãos entre si e se realiza concretamente na comunhão das Igrejas locais em comunhão hierárquica com o bispo de Roma). Uma das categorias determinantes da eclesiologia do Vaticano II foi a de comunhão. Na Lumen gentium, o termo “comunhão” expressa a essência mais profunda da natureza eclesial, a Trindade Santa” (Wolff, 2015, p. 162, 164). Assim, “a comunhão eclesial não é fruto de um esforço voluntarista. É obra da graça. Tem sua origem e referência na Trindade Santíssima” (Santos, 2004, p. 11). Dessa forma, “o termo grego koinonia é traduzido para o latim como communio, communicatio e para o português ‘comunhão’. Os termos correlatos são, sobretudo, aliança, unidade, participação, partilha, comunicação, relação, compromisso, corpo. [...] Há várias passagens nos documentos do Concílio que falam de comunhão (cf. LG ٤, ٨, ١٣-١٥, ١٨, ٢١, ٢٤-٢٥; DV ١٠; GS ٣٢; UR ٢-٤, ١٤-١٥, ١٧-١٩, ٢٢; AG ٢٢). Somente na Lumen gentium, o termo comunhão aparece 22 vezes” (cf. Wolff, 2015, p. 162, 164). 

			As estruturas colegiadas ou sinodais na Igreja não são um problema puramente exterior de estrutura nem uma questão puramente organizacional. Elas tampouco são uma questão de simples repartição do poder na Igreja: pelo contrário, elas estão ancoradas na essência da Igreja como communio, e devem cunhar a sua vida e seu estilo de modo geral. (Kasper, 2012, p. 343)

			A Igreja trouxe à luz da fé trinitária a sua identidade mais profunda. Ela vem de Deus; portanto, possui uma dimensão divina. A recuperação da eclesiologia de comunhão faz parte do movimento de “volta às fontes” e do resgate da dimensão espiritual da Igreja. 

			O Concílio recuperou a vivência comunial das primeiras comunidades evangélico-patrísticas. Os documentos conciliares, máxime a Lumen gentium, superam a apresentação da Igreja como sociedade, sociedade desigual ou sociedade perfeita, característica da eclesiologia anterior (Idade Média, Trento, Vaticano I). Predomina a dimensão mistérica da Igreja. (Lopes, 2011, p. 17)

			3. Kenosis, serviço, ministério

			É necessário evidenciar que houve um espírito de mudança que animou o Concílio na direção da descentralização. Descentralização no sentido de kenosis, humilde serviço ou ministério. Essa descentralização se deu em cinco direções: 

			
					em direção a Cristo, pois antes a atenção se direcionava para o papa e para os bispos como centro; 

					descentralização do mundo todo, gerando a colegialidade; 

					descentralização da hierarquia em direção ao povo de Deus; 

					descentralização na direção ou abertura ao diálogo com outras religiões; 

					descentralização para uma solicitude para com o mundo e seus problemas (cf. Schillebeeckx, 1966, p. 159). 

			

			A eclesiologia conciliar representa a valorização de tudo o que é autêntico sobre a realidade da Igreja. O Concílio rejeitou a postura apologética da eclesiologia pós-tridentina. Voltou à Escritura e à patrologia, mas sem escravizar-se ao tempo passado (cf. Cipolini, 1987, p. 48). O núcleo central dessa reflexão foi constituído pela consideração da própria Igreja, sobre o seu ministério, identidade e estruturas.

			A Igreja deixou de considerar-se exclusivamente nas categorias de sociedade perfeita ou corpo místico, para compreender-se também como sacramento de salvação universal, como povo de Deus peregrinante na história e como comunhão católica na fé. Novos aspectos... a carismaticidade de suas estruturas, a diaconalidade em suas funções, a corresponsabilidade ordenada em suas decisões. (Pastor, 1982, p. 22)

			4. Povo, conceito judaico-cristão

			Pode-se afirmar que, “com o conceito povo de Deus, os padres conciliares tinham a intenção de mudar a imagem piramidal tradicional da Igreja para outra de forma circular, em que todos pudessem participar ativamente” (Cavaca, 2013, p. 124). O conceito povo é criação judaico-cristã e não meramente um elemento sociológico.

			O conceito de “povo” é conceito espiritual, não científico. É significativo que nem os filósofos nem as ciências humanas deram muita importância a este conceito. O “povo” é tão fundamental no cristianismo como o conceito de “liberdade”, de “palavra”.

			Se a Igreja é povo, isso quer dizer que a sua unidade não consiste simplesmente na comunhão de fé, de sacramentos e de governo. Essas funções geram uma comunhão espiritual. Porém, essa comunhão deve encarnar-se numa comunhão humana. (Comblin, 2002, pp. 14 e 147)

			É fundamental compreender a sinodalidade a partir do conceito povo de Deus. No povo de Deus, a comunhão se realiza na vertical e na horizontal. Nesse sentido, o Vaticano II fechou a porta ao individualismo, abrindo-se à fraternidade. Deus quer salvar em comunidade (cf. LG 9), pois “o individualismo não nos torna mais iguais, mais irmãos” (FT 105), sustenta o papa Francisco. E ainda afirma:

			A evangelização é dever da Igreja. Este sujeito da evangelização, porém, é mais do que uma instituição orgânica e hierárquica; é, antes de tudo, um povo que peregrina para Deus. Trata-se certamente de um mistério que mergulha as raízes na Trindade, mas tem a sua concretização histórica num povo peregrino e evangelizador. [...] (EG 111)

			Um dos traços de grande relevância do Vaticano II sobre a temática eclesiológica foi a passagem de um modelo de eclesiologia para outro: de uma eclesiologia jurídica e apologética para uma eclesiologia pneumática. De uma eclesiologia voltada para si mesma para uma eclesiologia voltada para a sociedade contemporânea. De uma eclesiologia societária e corporativa para uma eclesiologia comunial e colegial. De uma eclesiologia dogmatizada para uma eclesiologia cristocêntrica. De uma eclesiologia clericalizada e hierarquizada para uma Igreja de todo o povo de Deus . Desse modo, o Vaticano II recuperou a eclesiologia de comunhão dos primeiros séculos da Igreja. É uma Igreja que almeja deixar-se guiar novamente pelo Espírito Santo, e qualquer modo de uniformidade é contrário ao Espírito. 

			5. Francisco e a sinodalidade

			O processo sinodal guiado pelo papa Francisco é verdadeiramente o que se entende na história por processo: fase preparatória, celebrativa e executiva (cf. Francisco, 2018). O papa afirma que “para caminhar juntos, a Igreja de hoje precisa de uma conversão à experiência sinodal” (Sínodo para a Amazônia, 88). A necessidade de exercer a sinodalidade é expressa nestes termos pelo perito conciliar De Lubac: “mais do que uma instituição, a Igreja é uma vida que se comunica” (1980, p. 53). Francisco orienta no sentido de que “a história da Igreja testemunha amplamente a importância do processo consultivo, para se conhecer o parecer dos Pastores e dos fiéis no que diz respeito ao bem da Igreja”. E continua: “Assim, é de grande importância que, mesmo na preparação das Assembleias sinodais, receba especial atenção a consulta de todas as Igrejas particulares” (EC 7, 6).

			Na proposta sinodal de Francisco, não há conflito entre a comunhão de todos na Igreja e sua estrutura hierárquica. Do Sínodo dos Bispos, a esse respeito, o papa afirma que é “instrumento adequado para dar voz a todo o povo de Deus precisamente por meio dos Bispos” (EC 6). E também que a dinâmica sinodal promove a comunhão entre todos os membros da Igreja. 

			Graças também ao Sínodo dos Bispos, aparecerá cada vez mais claro que, na Igreja de Cristo, vigora uma profunda comunhão quer entre os Pastores e os fiéis, pois cada ministro ordenado é um batizado entre os batizados, constituído por Deus para pastorear o seu Rebanho, quer entre os Bispos e o Romano Pontífice, pois o Papa é um Bispo entre os Bispos, chamado simultaneamente – como Sucessor do apóstolo Pedro – a guiar a Igreja de Roma que preside no amor a todas as Igrejas. (EC 10)

			A sinodalidade promove a corresponsabilidade missionária de todos os membros da Igreja. A condição de “primeiro nível da sinodalidade” atribuída à Igreja local tem sua razão de ser na convivência e na colaboração cotidiana entre todos os membros da Igreja, já que é primariamente nesse âmbito eclesial que se concretizam a corresponsabilidade e a participação na evangelização, bem como nos processos conduzidos em vista do regular funcionamento das estruturas e dos eventos de natureza sinodal (no Discurso o papa menciona o Sínodo diocesano e os “organismos de comunhão”: Conselho Presbiteral, Colégio dos Consultores, Cabido de Cônegos e Conselho Pastoral). Diversas vezes, Francisco pede que o bispo ouça o que o “Espírito diz às Igrejas” (Ap 2,7) e a “voz das ovelhas” também através dos organismos diocesanos de comunhão e participação, cuja “contribuição pode ser fundamental”, por meio de diálogo leal e construtivo (EC 6, 7).

			E, ainda, é fundamental relembrar o pensamento elaborado por Joseph Ratzinger (papa Bento XVI), que afirma que há duas grandes distorções históricas a respeito do conceito original de Igreja. No primeiro momento, na compreensão bíblico-patrística, a Igreja foi concebida como povo de Deus que se concentra no corpo de Cristo mediante a celebração da eucaristia, que é uma concepção eclesiológica sacramental. A primeira distorção foi o conceito medieval que apresentou o corpus ecclesiae mysticum, sendo uma concepção do corpo jurídico-corporativo. A igreja é, desse modo, compreendida não como corpo de Cristo, mas como corporação de Cristo. E a segunda distorção foi nos tempos modernos, que se preferiu desenvolver o conceito romântico: Corpus Christi Mysticum, misterioso organismo místico de Cristo. É uma concepção místico-organológica. O hoje papa emérito Bento XVI concluiu que os conceitos povo de Deus e Corpo de Cristo estão em uma perfeita harmonia: “como Antigo Testamento está incluído no Novo, assim o povo de Deus está imerso no Corpo de Cristo” (Ratzinger, 1974, pp. 97-98). Da compreensão também dessa realidade depende o assumir o estilo sinodal no século XXI.

			Considerações finais

			Enquanto o clericalismo mantiver acento primordial pela porta central, a sinodalidade não sai correndo, mas é expulsa pela janela. Para que a sinodalidade seja a prática efetiva da instituição, é urgente que a grande maioria da hierarquia se reconcilie com o Evangelho, com o Concílio Vaticano II e com o laicato. O laicato não é inimigo do clero, o Vaticano II afirma que o ministério sacerdotal somente pode ser exercido em comunhão com todo o corpo da Igreja (PO 15). E o sacerdócio comum dos fiéis: “Os leigos, dado que são participantes do múnus sacerdotal, profético e real de Cristo, têm um papel próprio a desempenhar na missão do inteiro povo de Deus, na Igreja e no mundo” (AA 2). Sem dúvida “[...] o futuro da Igreja e a Igreja do futuro dependerão da vitalidade da participação dos leigos” (Libanio, 2005, p. 182). 

			Sem espírito de serviço, nunca ocorrerá a sinodalidade. O autoritarismo é uma das grandes causas do afastamento dos fiéis das comunidades. Estes se sentem alijados de qualquer processo da condução da comunidade e, de maneira especial, quando das transferências dos padres das paróquias e das decisões internas das comunidades, dioceses. É urgente a inversão piramidal. Na Igreja sinodal, “não convém que o Papa substitua os episcopados locais no discernimento de todas as problemáticas que sobressaem nos seus territórios. Neste sentido, sinto a necessidade de proceder a uma salutar descentralização” (EG 16), afirma Francisco. Uma Igreja centralizadora está fadada à infertilidade e ao descrédito por mais que tenha visibilidade.

			O que é mais do que evidente é que a Igreja necessita de renovação.

			Uma Igreja sinodal é como estandarte erguido entre as nações (cf. Is 11,12) num mundo que, apesar de invocar participação, solidariedade e transparência na administração dos assuntos públicos, frequentemente entrega o destino de populações inteiras nas mãos gananciosas de grupos restritos de poder. Como Igreja que caminha junto com os homens, compartilhando as dificuldades da história, cultivamos o sonho de que a redescoberta da dignidade inviolável dos povos e da função de serviço da autoridade poderá ajudar também a sociedade civil a edificar-se na justiça e na fraternidade, gerando um mundo mais belo e mais digno do homem para as gerações que hão de vir depois de nós. (Francisco, 2015)

			As mudanças ainda dependem de uma realidade piramidal. Em parte, alguns clérigos pensam que a sinodalidade é um exercício de legislar contra si mesmo. Só o Espírito para abrir mentalidades e horizontes para que a instituição caminhe num processo sinodal e ofereça muito mais no interior da sociedade contemporânea. A sinodalidade está na origem da Igreja. É necessário voltar às fontes tendo os pés fincados na realidade do tempo presente. 
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			O texto que segue tem o objetivo de apresentar uma chave de leitura para os primeiros vinte capítulos do livro do Êxodo sem entrar nas questões complexas da exegese, a fim de auxiliar os agentes de pastoral a desempenhar sua missão de forma sinodal, com maior clareza e convicção. Um dos escritos bíblicos mais antigos do Antigo Testamento sintetiza o êxodo, narrando a história do povo de Deus: 

			Meu pai era um arameu errante: ele desceu ao Egito e ali residiu com poucas pessoas; depois tornou-se uma nação grande, forte e numerosa. Os egípcios, porém, nos maltrataram e nos humilharam, impondo-nos uma dura escravidão. Gritamos então a Iahweh, Deus dos nossos pais, e Iahweh ouviu a nossa voz: viu nossa miséria, nosso sofrimento e nossa opressão. E Iahweh nos fez sair do Egito com mão forte e braço estendido, em meio a grande terror, com sinais e prodígios, e nos trouxe a este lugar, dando-nos esta terra, uma terra onde mana leite e mel. E agora, eis que trago as primícias dos frutos do solo que tu me deste, Iahweh (Dt 26,5-9).

			Hoje, o êxodo é considerado fato essencial no surgimento de Israel, ponto central e fundante do Antigo Testamento, que expressa a aliança construída num processo sinodal – em que Iahweh e o povo se uniram –, revela os traços fundamentais do Deus de Jesus Cristo e serve de paradigma a outros textos bíblicos. A caminhada do êxodo ocorreu por volta do ano 1300 a.C., mas até depois do exílio da Babilônia (539 a.C.) celebrou-se intensamente esse evento e escreveu-se sobre ele.

			Contemplando a seção de Ex 1-20, percebemos a grandeza do processo sinodal realizado no êxodo e nos indagamos: como ocorreu o diálogo, o consenso, o caminhar juntos de Iahweh e o povo? De que forma aconteceu a compreensão da escravidão, a desmitificação do poder opressor e a conversão no modo de pensar, de organizar e agir? Como eles trabalhavam as diferenças?

			1. A sociedade opressora do Egito

			O texto do Gn 47,13-26 nos dá uma visão dos motivos básicos que levaram os israelitas ao empobrecimento e, consequentemente, à escravidão no Egito: secas, carência de alimentos (provocando o surgimento de correntes migratórias), perdas das plantações, ataques de nômades, que se apossavam dos produtos do campo, além de vários outros elementos. Todavia, o fator principal era a política agrícola adotada pelos faraós do Egito, que fez a maioria da população egípcia e cananeia perder lentamente o dinheiro, os animais, as terras e também o estilo de vida familiar/tribal, marcado pela partilha e pela entreajuda3, acabando na escravidão.

			1.1. O poder opressor do faraó e a reação gradativa do povo (Ex 1,1-22)

			O Egito antigo era uma sociedade de classes, ordenada em forma de pirâmide. Na base dela estava o povo hebreu escravizado, explorado, injustiçado e deixado à margem. Logo acima encontravam-se os sacerdotes, com a função de legitimar aquela estrutura, e os feitores/capatazes, que usavam a violência e a tortura para atingir quem se rebelava contra a opressão. Por fim, na ponta daquele sistema ficava o faraó: ele centralizava todo o poder, pretendia ser descendente direto de uma divindade e não escutava ninguém. Ele e os seus servidores se sustentavam com o tributo das aldeias camponesas. 

			Segundo o livro do Gênesis, José foi o arquiteto da injusta organização social do Egito, que os sociólogos denominam de “modo de produção asiático”4, no qual o Estado era o dono oficial de todas as terras e cobrava uma parte da colheita como taxa de arrendamento dela. O camponês só deixava “sua” propriedade quando o faraó necessitava dele para alguma atividade específica, como a construção de canais, cidades e palácios. O faraó “respeitava” o ritmo do trabalho agrário, pois dele advinham os impostos.

			Apesar dos sofrimentos, o povo continuava se multiplicando e isso preocupava o faraó: “Eis que o povo dos israelitas5 tornou-se mais numeroso e mais poderoso do que nós” (Ex 1,9). Se os hebreus adquirissem consciência de sua situação de escravos e organizassem uma revolta para articular os anseios por dignidade, a estrutura egípcia corria sérios perigos. Diante de tal realidade, o faraó adotou diversas táticas de opressão, “sábias medidas” para prevenir uma possível luta de libertação e frear o crescimento dos pobres. 

			Primeira “sábia medida”: aumento do trabalho (Ex 1,8-14)

			O faraó ocupou o povo com trabalhos cada vez mais forçados e intensos, tornando a vida deles extremamente dura. Os textos de Ex 1,8-14 e 5,6-21 são um retrato dessa realidade de opressão. Entretanto, “[…] quanto mais os oprimiam, tanto mais se multiplicavam e cresciam” (Ex 1,12). As perícopes veem a escravidão a partir de quem a sofria – e não com o olhar dos poderosos –, dando voz às dores e aos anseios dessas pessoas. 

			Segunda “sábia medida”: matar os meninos (Ex 1,15-21)

			O faraó preferia matar os hebreus a deixá-los sair do Egito. Mandou que as parteiras Sefra e Fua assassinassem os meninos, mas fracassou, pois elas eram fiéis e tementes a Deus (Ex 1,17). Solidárias às mães e iluminadas pela fé, as parteiras organizaram-se sabiamente para defender e salvar a vida, numa estratégia que enganou o poderoso faraó e certamente contou com o apoio das famílias dos hebreus. Assim, “[...] o povo tornou-se muito numeroso e muito poderoso” (Ex 1,20). 

			Terceira “sábia medida”: jogar os meninos no rio (Ex 1,22)

			O faraó adotou uma terceira “sábia medida”: ordenou ao povo que jogasse no rio os meninos dos hebreus. Mais uma vez as mulheres se organizaram e garantiram a vida de uma criança: Moisés6. Até mesmo a filha do faraó entrou nesse projeto, contrariando o próprio pai e ajudando a salvar o menino. A princesa agiu com consciência e compaixão; ao abrir o cesto, exclamou: “É uma criança dos hebreus!” (Ex 2,6). Ela teve o mesmo sentimento do bom samaritano (Lc 10,33) ou de Jesus diante da multidão (Mc 6,34). Moisés recebeu a formação para ser o grande líder com a educação do palácio e a “catequese” materna de sua própria mãe hebreia. 

			1.2. Moisés assumiu a causa do povo (Ex 2,11-22)

			Certa vez, Moisés, já crescido, fez um movimento de descida: “[...] saiu para ver os seus irmãos, e viu as tarefas que pesavam sobre eles; viu também um egípcio que feria um dos seus irmãos hebreus. E, como [...] ninguém estava ali, matou o egípcio e o escondeu na areia” (2,11-12). O texto mostra Moisés defendendo a vida dos pobres; no entanto, o seu agir ainda era marcado pelo poder opressor, individualista e violento, sem sinodalidade. Tomado pelo medo, ele fugiu para Madiã (Ex 2,15). A perícope em questão revela também que, divididos, os excluídos brigavam entre si e não tinham condições para reagir como povo. Infelizmente, essa situação se repete nos dias atuais. 

			2. O processo de libertação

			O texto de Ex 1,1-2,22 descreve a opressão do faraó sobre os hebreus, que reagiram principalmente através das mulheres. A partir de Ex 2,23-15,22 temos a descrição do lento, conflitivo e gradual processo de libertação.

			2.1. Primeira etapa do processo

			A luta dos pobres pela sobrevivência encontrava poucas possibilidades de êxito diante do violento poder egípcio. Porém, o texto citado abaixo muda a direção do relato. Até então a opressão dominava a história; agora, diferentemente, Deus ouviu o clamor dos escravos. Esses versículos introduzem o “novo” personagem que será decisivo para alterar a natureza do confronto: Iahweh, o Deus que escutou o clamor do povo oprimido diante de estruturas e conjunturas perversas. 

			2.1.1. O clamor do povo subiu a Deus (Ex 2,23-25)

			O relato de Ex 2,23-25 faz memória da opressão do povo. Os filhos de Israel, gemendo sob o peso da servidão, clamaram a Deus (v. 23) e Ele escutou. Toda relação, todo diálogo iniciam com a escuta. O simples “ouvir” é um processo mecânico, ligado ao sentido da audição; o ato de escutar é mais profundo, um processo interior que requer atenção, paciência, ternura, discernimento e vontade de entender e assimilar o que é dito. Para escutar verdadeiramente, faz-se necessário cultivar um coração grande, aberto, livre e sensível, capaz de colocar-se no lugar da outra pessoa. Nesse sentido, o grito dos escravizados subiu aos céus, pois Iahweh é um Deus que escuta, e não um ídolo sem coração: os ídolos “têm boca, mas não falam; têm olhos, mas não veem; têm ouvidos, mas não ouvem; têm nariz, mas não cheiram; têm mãos, mas não tocam; têm pés, mas não andam” (Sl 115,5-7). Como salientou o papa, “Deus ama o homem: por isso [...] ‘inclina o ouvido’ para o escutar”7.

			Atento à realidade de sofrimento, Iahweh escutou e, consequentemente, compreendeu a súplica e os gemidos dos escravos – não discursos bem elaborados –; assim, revelou-se através de ações libertadoras, permitindo que os hebreus O experimentassem na dureza da escravidão. Ao mesmo tempo, Ele exigiu organização mútua e práticas diferenciadas a fim de gerar novas relações entre todos, já que não desejava somente resolver problemas, mas também indicar pessoas e caminhos para iniciar um processo de resolução das questões mais profundas que afligiam o povo.

			A resposta de Iahweh aparece em quatro aspectos, que expressam sua disposição em intervir na história e libertar o povo: 1. Ele escutou os gemidos (v. 24); 2. lembrou-se de sua aliança com Abraão, Isaac e Jacó (v. 24); 3. viu os filhos de Israel sendo explorados (v. 25); 4. fez-se conhecer e também conheceu as angústias e necessidades dos israelitas (v. 25). 

			2.1.2. A necessidade de um líder (Ex 3,1-4,17) 

			Enquanto Moisés apascentava o rebanho em Madiã e pensava nos seus irmãos, os hebreus, cuja situação de miséria lhe provocava indignação e mal-estar, Deus manifestou-se a ele na sarça ardente e o comprometeu. Neste texto (Ex 3,1-4,17), encontramos pistas para compreender os elementos do discernimento vocacional, que geralmente envolve os seguintes pontos: o chamado (3,1-6), a missão profética e transformadora (3,7-10), as objeções do escolhido (3,11-15; 4,1-17) e a sua reconfirmação (6,10-13) e os sinais.

			O Deus dos “pais” (Abraão, Isaac, Jacó) tomou partido e colocou-se ao lado dos escravizados, não da aristocracia egípcia que acreditava numa divindade legitimadora da opressão exercida pelo faraó. Essa opção de Deus impactou os grandes daquele tempo. A perícope de Ex 3,7-12 é belíssima porque, além do chamado a Moisés, revela a identidade de Iahweh através de cinco verbos: Ele é aquele que vê a aflição do povo, escuta o clamor dos hebreus, conhece o sofrimento (sabia que a escravidão não era fruto do acaso, mas da política adotada pelo faraó), desce para caminhar junto (assume as contradições que marcam a história a partir dos empobrecidos), faz subir em vista da libertação, para conduzir o povo à Terra Prometida8. 

			O sonho de entrar num lugar marcado pela vida e pela liberdade ainda permanecia como utopia, mas havia algo concretizável a curto prazo: adentrar na terra dos cananeus, heteus, amorreus... (v. 8), mediações necessárias para atingir o objetivo final. Moisés seria o líder do grupo: “Vai, pois, e eu te enviarei a Faraó, para fazer sair do Egito o meu povo, os israelitas” (Ex 3,10). Todavia, ele pôs alguns obstáculos.

			Primeira objeção – Ex 3,11-12 

			Moisés sentiu-se incapaz e sem autoridade para ser o mediador, por isso, questionando a Deus, ele se justificou: “Quem sou eu para ir a Faraó e fazer sair do Egito os israelitas?” (Ex 3,11). Essa desculpa era válida, pois Moisés não compartilhou trabalhos forçados com os hebreus; ao contrário, cresceu dentro do palácio e, depois, viveu longe do Egito, na terra de Madiã. No entanto, o autor principal da libertação era Iahweh, mas Ele precisava de ajuda, pois a sua ação divina sempre passa pela mediação humana, exigindo comprometimento e responsabilidade: foi por isso que Moisés tentou fugir sob desculpa de incapacidade. Entretanto, Deus lhe respondeu: “[...] Eu estarei contigo [...]” (Ex 3,12).

			Segunda objeção – Ex 3,13-15 

			Moisés perguntou a Deus: “[...] E [se] me perguntarem: ‘Qual é o seu nome?’, que direi?” (v. 13). Deus apresentou-se como Iahweh, o “Deus de vossos pais” que atua na história permeada pelo conflito. Ele ainda afirmou: “Eu sou aquele que é” (v. 14). Em outras palavras, essa declaração provavelmente significa: “Eu ajo como aquele que agiu, age e agirá”, ou: “Eu sou aquele que fez, faz e fará”, ou ainda: “Eu estou com vocês, estive e estarei”. Isso não significa um nome próprio, mas uma afirmação com relação à divindade, um agir, um dinamismo. É na concretude da fé que se experiencia e conhece quem é o nosso Deus, aquele que defende a vida e também faz história junto com o seu povo.

			Plano da libertação – Ex 3,16-22

			Iahweh apresentou a Moisés seu plano de ação, preparando-o metodologicamente para o processo de libertação. Nesse plano destacam-se alguns passos:

			Primeiro passo: reunir os anciãos – líderes já reconhecidos pelo povo – e explicar-lhes o projeto para abraçarem o mesmo propósito, agregando forças. O próprio Deus necessitava dessas lideranças.

			Segundo passo: pedir licença ao faraó para prestar um sacrifício no deserto durante três dias: na verdade, a intenção de fundo era fugir, saindo definitivamente do Egito, pois o intuito de Iahweh não era instituir medidas reformistas, mas mudar radicalmente aquele contexto. Entretanto, Deus alertou que o faraó não permitiria tal licença.

			Terceiro passo: não conquistando a possibilidade de sair de forma diplomática, aplicar medidas de força para pressionar o faraó a deixá-los sair de sua terra. Iahweh usaria “mão forte” e “prodígios” (as pragas) a fim de que os hebreus pudessem se libertar dos egípcios.

			Quarto passo: não sair sem nada, mas levar objetos de ouro, prata e roupas, a fim de trocar por mantimentos no deserto. 

			Terceira objeção – Ex 4,1-9

			Moisés disse: “Mas eis que não acreditarão em mim, nem ouvirão a minha voz, pois dirão: ‘Iahweh não te apareceu’” (Ex 4,1). O plano de ação esboçado acima supõe que o povo confiaria no líder – algo fundamental em qualquer movimento de mudança – e enfrentaria os tiranos, mas Moisés não tinha certeza da organização, solidez e unidade dos hebreus. Por isso, Iahweh deu a ele alguns sinais com a única função de mostrar que ele estava habilitado para a missão.

			Quarta objeção – Ex 4,10-12

			Moisés insistia: “Perdão, meu Senhor, eu não sou um homem de falar, nem de ontem nem de anteontem, nem depois que falaste a teu servo; pois tenho a boca pesada, e pesada língua” (v.10). As várias colocações realizadas por Moisés no decorrer do livro revelam que o seu problema não era a gagueira, mas o fato de não possuir a mesma linguagem ou universo cultural do povo, já que cresceu no palácio. Além do mais, comprometer-se com os pequenos e escravos consistia numa grande responsabilidade, o que gerava muita insegurança. Iahweh respondeu: “Vai, pois, agora, e eu estarei em tua boca, e te indicarei o que hás de falar” (v. 12).

			Quinta objeção – Ex 4,13-17

			Moisés não aceitou a proposta de Deus, indicando sua indisposição para empreender a tarefa: “Perdão, meu Senhor, envia o intermediário que quiseres” (v. 13). “Então, se acendeu a ira de Iahweh contra Moisés” (v. 14). Iahweh apresentou Aarão, seu irmão, como ajudante, e enviou-o, dizendo: “Toma, pois, esta vara na mão: é com ela que irás fazer os sinais” (v. 17).

			Qual o motivo das objeções? Não há uma explicação no texto, mas a partir delas percebe-se dois elementos: a) confirmar a autoridade do escolhido, pois esse era o modo conhecido de resistência dos profetas; b) mostrar que a libertação tem seu ponto de partida em Deus. 

			2.2. Segunda etapa: concretização do plano

			2.2.1. Desafiar os anciãos – Ex 4,27-31

			Depois dos preparativos para o processo de libertação, os anciãos receberam Moisés e Aarão, num encontro bem-sucedido. O povo acreditou nas palavras deles, ficou alegre com a notícia da visita de Iahweh aos filhos de Israel e todos aceitaram e fizeram reverências: “Ajoelharam-se e se prostraram” (Ex 4,31). A partir disso, começou então um trabalho em conjunto, não mais isolado, com a consciência de que ninguém liberta o outro sozinho, mas pela perspectiva sinodal. Moisés também teve que acreditar no povo escravo e na sua frágil organização, cultivando um ato de fé; mais ainda: os anciãos tinham que compreender que o Deus dos seus pais era o mesmo Deus que os visitava e conduziria para a terra liberta. Portanto, a missão de Moisés necessitava da organização do povo: não era só dele, mas de todos.

			2.2.2. Tentar a libertação por meio do caminho legal – Ex 5,1-6,9

			O processo de libertação iniciou através da lei: Moisés e Aarão foram até o faraó e informaram-lhe da revelação de Iahweh na montanha solicitando ao povo tempo livre de três dias para que lhe fizessem “[...] uma festa no deserto” (Ex 5,1). Na realidade, os filhos de Israel sairiam para festejar, mas depois não voltariam mais à escravidão9. Convencidos de que o Egito era um lugar de morte, sonhavam com a utopia ligada à Terra Prometida.

			O faraó não conhecia o “Deus dos hebreus”, solidário com os que têm a vida ameaçada, mas somente aquele que legitimava sua filiação divina e os poderes de opressão. Ele acusou Moisés e Aarão de colocarem ideias estranhas na cabeça do povo e distraí-lo de sua função: “Por que [...] quereis dispensar o povo dos seus trabalhos? Voltai às vossas tarefas!” (Ex 5,4). Eram inúmeros trabalhadores e, na lógica do dominador, peregrinar ao deserto significava perder muitas horas de trabalho e dinheiro (Ex 5,5). 

			A exploração intensificava-se diante da reivindicação dos oprimidos (Ex 5,6-14). O faraó, além de desprestigiar os líderes, usava os meios que detinha para “ensinar” aos trabalhadores que, como consequência do pedido de alívio, teriam o aumento do trabalho forçado. Isso se concretizou em algumas medidas adotadas por ele, como deixar de fornecer palha – que, misturada com a argila, dava consistência aos tijolos crus e agilizava a produção – e exigir a mesma quantidade de tijolos, aumentando a perseguição (vv. 7-8): “Torne-se pesado o serviço desses homens, para que [...] não prestem atenção a palavras mentirosas” (Ex 5,9). 

			Para executar as tarefas mais pesadas e desmoralizantes, o faraó escolhia, entre os trabalhadores, pessoas que buscavam os seus próprios interesses e aderiam ao esquema dele, “promovendo-as” a inspetores, escribas e chefes de turma e pressionando-as a atuar contra os próprios irmãos. Tal postura distanciava-se do espírito de sinodalidade e dividia o povo oprimido para o faraó governar autoritariamente. 

			A tática de exploração do faraó produzia frutos amargos. Diante dos castigos frequentes e insuportáveis (Ex 5,14) e da posição insustentável (Ex 5,19), os chefes de turma obrigaram-se a conversar com o faraó, que, irredutível (Ex 5,15-21), não perdeu a oportunidade de colocá-los contra Moisés e Aarão. Eles disseram aos dois líderes: “Que Iahweh vos observe e julgue! Pois nos tornastes odiosos aos olhos de Faraó e aos olhos de seus servos, pondo-lhes a espada na mão para nos matar!” (Ex 5,21). 

			Moisés, com dificuldades para manter a unidade e o espírito de luta do povo, lançou sobre Iahweh as acusações que os chefes de turma lhe fizeram e recordou dos prodígios prometidos por Ele para tirar os israelitas do Egito (Ex 5,22-23). Em vista disso, Deus enviou uma solene mensagem profética a fim de que os filhos de Israel recuperassem o ânimo (Ex 6,1-9). Contudo, eles não ouviram a Moisés e nem a Iahweh por causa da ânsia de espírito e a dura escravidão que lhes esmagou a esperança.

			2.2.3. Agir com firmeza: pragas, ou melhor, sinais

			A teimosia do faraó levou Iahweh a concretizar as pragas, medidas de força dirigidas contra a comodidade (rãs, moscas, nuvens de insetos), a saúde (água contaminada e erupção de pele), a alimentação (peste no gado, chuva de pedras, gafanhotos) e a vida (morte dos primogênitos). Os textos bíblicos designam as “pragas” como “sinais”, “maravilhas” (Ex 3,20; 4,28; 7,9...). O objetivo delas em Ex 7-12 não é o castigo, mas pressionar o faraó para ele permitir a saída dos hebreus do Egito e, com isso, o enaltecimento da glória divina. Os sinais desenvolvem vários temas importantes, como a rivalidade e o confronto entre a dinâmica libertária de Iahweh e a proposta administrativa escravizante e autoritária do faraó. 

			Considerações 

			
					É possível interpretar os sinais por uma perspectiva natural, isto é, como fenômenos produzidos pela natureza em determinadas circunstâncias. Todavia, o autor bíblico os expressa dentro de um contexto marcado pela fé e revelador das maravilhas de Deus. Destacamos dois aspectos fundamentais acerca dos sinais: 1º-) expõem o confronto entre o plano de Deus e o projeto do faraó; 2º-) preservam a memória libertadora por uma perspectiva popular e celebram as ações de Deus. Nesse sentido, não são textos históricos, mas teológico-litúrgicos.

					Não é intenção do texto condenar os egípcios (Ex 7,5), mas o sistema político-econômico-religioso-social do Egito, que se tornou símbolo de opressão, pois matava e escravizava. O faraó só permitiu a saída do povo quando fora pressionado ao extremo, com a morte dos primogênitos (Ex 12,29-34), numa decisão forçada que posteriormente foi revogada (14,5).

					Os sinais, apresentados como de iniciativa de Iahweh– “Disse Iahweh a Moisés...” –, revelam a distinção entre oprimidos e opressores. Iahweh não agiu com neutralidade ou imparcialidade, pois estava junto dos oprimidos (hebreus), contra os opressores (faraó e seus adeptos) (Ex 7,29; 8,17; 9,14; 10,2-6). Era necessário separar hebreus de egípcios (Ex 8,19; 9,4; 9,26; 10,23), a fim de promover a vida e o amor para todos, e não só a poderosos privilegiados.

					Dizer que Iahweh endureceu o coração do faraó (Ex 7,3.22; 9,12; 10,1.20.27; 11,10) é uma forma humana de falar que há sistemas, projetos e pessoas fechados, incapazes de se converter diante da ação libertadora de Deus. O texto não afirma que seria inútil tentar a conversão do coração daquele que oprimia e de seus servos. Ao contrário, as perícopes longas e a quantidade de sinais dão a entender que o faraó teve muitas chances de mudar; porém, ele decidiu prosseguir com a escravidão para não perder a mão de obra gratuita: “Que é isto que fizemos, deixando Israel sair de nosso serviço?” (Ex 14,5).

					Cuidado! Cuidado! Cuidado!
	Conversões de momento e promessas: “Rogai a Iahweh que afaste as rãs de mim e do meu povo, e deixarei o povo partir, para que ofereça sacrifício a Iahweh. [...] Mas o faraó viu que havia trégua e seu coração ficou endurecido [...]” (8,4-11.24; 9,27s;10,16s). As promessas valem enquanto dura a pressão (10,7).

	Concessões parciais: os hebreus sonhavam com uma libertação completa, de tudo o que os oprimia e de todos os mecanismos de opressão. Contudo, a liberdade concedida pelo opressor era parcial e não passava de fragmentos e migalhas:





			

			a) sem sair do país (8,21);

			b) somente os homens (10,11);

			c) deixar os rebanhos e o gado (10,24). 

			
					A morte dos primogênitos foi o último recurso (12,29-36), pois Deus é o defensor da vida.

			

			2.2.4. Sair com os bens – Ex 11,1-15,21 

			O povo não saiu sem nada (Ex 12,35-36), mas, agraciado por Iahweh, exigiu uma indenização pelo tempo que trabalhou como escravo (Ex 3,22). Os objetos serviriam de sustento na marcha em busca da Terra Prometida. 

			A festa da vitória entrecruza narrativas e liturgias. O cenário é composto pela corte do faraó e pelo acampamento dos israelitas. A história, nesse caso, é formada por recordações maravilhosas: a morte dos primogênitos egípcios, celebração da Páscoa, saída do Egito, travessia do mar Vermelho, canto da vitória realizado por Míriam. Os israelitas, livres, contemplaram os cadáveres dos opressores expelidos pelo mar (Ex 14,30-31). 

			A liturgia da Páscoa assumiu tríplice dimensão de tempo: o passado, como algo originário e que dá sentido; o presente como celebração da salvação; e o futuro, que é a esperança da libertação total. A Páscoa supõe que as pessoas estariam libertas, ao menos no desejo, porque, enquanto estivessem submetidas ao “faraó” e fossem escravas no sentido religioso, social, econômico ou de qualquer outro tipo, estariam incapacitadas de celebrar. Uma vez livres, poderiam servir ao Senhor por própria vontade e em plena alegria.

			O povo preocupou-se em não perder a memória das “maravilhas” que Iahweh realizou para eles e por meio deles, conservando os ânimos e fortalecendo a esperança. Essas maravilhas, ações ou milagres de Deus, como dizemos, eram lembrados, contados e celebrados no culto, lugar onde as pessoas contavam a sua história mantendo viva a tradição oral, reabasteciam a sua consciência, cresciam na fé e renovavam o compromisso com o Deus vivo e libertador. Assim, a celebração ajudava o povo a engajar-se na luta do presente, relembrando a história do passado e construindo o seu futuro.

			3. Um projeto alternativo: a aliança 

			O livro do Êxodo descreve, como vimos acima, a opressão, o processo de libertação e, simultaneamente, apresenta princípios básicos para orientar a economia, a política, a convivência e o culto, com o objetivo de estabelecer condi­ções de igualdade e caminhos alternativos. Essas leis concretizaram-se na aliança de Iahweh, que sustentou o novo modelo social em favor da vida. 

			3.1. Os bens partilhados – Ex 16,1-36

			De acordo com os vv. 1-3, as necessidades básicas, como a falta de comida, produzem crise. Assim, era natural que o povo sentisse saudades do passado já conhecido, pois esse dava segurança. Havia no grupo o espírito de voltar para a escravidão, mas também existia má vontade, pois era mentira atribuir ao Egito carnes em abundância, esquecendo-se de toda opressão. Esse fato indica que o povo ainda não tinha dificuldades de assumir a sua caminhada, esperando muito de alguns líderes.

			Na sequência, os vv. 4-5 relatam a intervenção espontânea de Iahweh para resolver o problema: Ele daria o alimento, mas a colheita do maná obedeceria aos princípios da fraternidade, da igualdade e da vida. Todos teriam o mesmo direito aos bens e, se ocorresse acúmulo, certamente alguém ficaria sem nada. O sábado marcaria a passagem da escravidão à liberdade e seria um espaço de descanso, a fim de refazer-se comunitariamente no projeto de Deus.

			Nos vv. 6-8 realiza-se uma catequese: Moisés e Aarão afirmaram que rebelar-se contra eles atingiria o próprio Deus, libertador do Egito, e situaram o êxodo como um projeto alternativo, construído a partir dos escravos, auxiliando assim os que se opuseram ao processo de libertação. Nos vv. 9-13 encontramos a fala de Deus sobre o alimento. Na compreensão de muitos estudiosos, as cordornizes e o maná10 servem de pano de fundo para o grande ensinamento de não acumular. 

			Os vv. 16-26 evidenciam o esforço de estabelecer uma nova ética, que proibiria a acumulação, pois essa gera o senso de posse, desigualdade e ganância. Conclui-se o capítulo com o memorial (vv. 27-35), no qual surge a preocupação com a observância da lei.

			3.2. Jetro propõe uma nova forma de organização: tribal, comunitária – Ex 18,1-27 

			Jetro, juntamente com a esposa e os filhos de Moisés, foi ao encontro de Moisés (vv. 1-5)11, que o acolheu e narrou todos os feitos realizados por Iahweh em favor do povo (vv. 6-8). Jetro acreditou nele e prestou sacrifício a Iahweh (versículos 9-12), o Deus que libertou do Egito. No outro dia, Jetro observou a prática de Moisés e questionou o agir dele (vv. 13-14): “Que é isso que fazes com o povo? Por que te assentas sozinho, e todo o povo está em pé diante de ti, desde a manhã até o pôr do sol?” Moisés precisava de ajuda, mas se justificou (vv. 15-16) apresentando duas razões para isso: 1) o povo queria decisões divinas; 2) agindo assim, podia transmitir a eles os princípios, decretos e leis de Deus. Jetro não aceitou as desculpas de Moisés – pois ele repetia o mesmo esquema do faraó, centralizando o poder e achando que era o único com condições de atender o povo – e profetizou ao anunciar uma nova organização, pela perspectiva sinodal (vv. 17-23).

			O novo agir de Moisés consistia em (vv. 24-26): a) continuar o ensino das leis e estatutos ao povo; b) escolher pessoas capazes (Ex 18,21s), tementes a Deus, seguras, incorruptíveis e inimigas do suborno, para descentralizar as atividades; c) estabelecer grupos menores: de mil, de cem, de cinquenta e de dez. 

			Esse texto nos ensina que todos têm o que dar e aprender e nas próprias comunidades existem irmãos e irmãs para liderar e contribuir para a caminhada comum. Assim como Jetro era estrangeiro, de Madiã, hoje também pessoas e organizações de fora podem servir de exemplo para nós. 

			3.3. A aliança selada – Ex 19,1-20,17

			Para manter o ideal de vida liberta, por iniciativa do próprio Senhor, surgiu a aliança do Deus libertador com o povo, uma proposição de Iahweh que exigiu resposta humana e decisão consciente e em conjunto. Moisés não respondia pelo povo. Ele apenas fez a ponte, mediando entre os dois sujeitos num processo dialógico e sinodal, através de três passos: 

			
					Recordou o passado: lembrou o que ocorreu quando os hebreus eram escravos no Egito. Iluminados por Deus, eles alcançaram a libertação, conduzidos como em “asas de águia” (Ex 19,4).

					Potencializou o presente: era importante observar e guardar os mandamentos (Ex 19,5), o referencial sagrado para viver na liberdade. Deus convidou a desconstruir a “cultura da escravidão” a fim de assumir a “cultura da liberdade” expressa nos mandamentos.

					Abriu perspectivas para o futuro: a aliança servia para que os hebreus se tornassem povo de Deus, reino de sacerdotes, nação santa (Ex 19,6), construindo um caminho exigente, mas de dignidade, fraternidade e portador de uma grande utopia: a Terra Prometida.

			

			Os dez mandamentos resumem propostas concretas para que haja liberdade, fraternidade e vida em abundância, garantindo o funcionamento da sociedade fraterna. Eles não são um simples dever, mas dizem como a libertação ocorre no dia a dia. A lei dos mandamentos defende a liberdade conquistada e um novo relacionamento social por meio de orientações: não roubar, não acumular, não matar, não mentir, não jurar falso e não cobiçar, a fim de defender os direitos dos pequenos e assegurar a igualdade e a justiça entre todos, contra a eterna tentação do poder e da ganância. 

			4. Eis a nossa missão sinodal!

			O livro do Êxodo nos ajuda a redescobrir as raízes da fé, inspira os processos sinodais e ilumina grupos e pessoas que ainda hoje lutam por dignidade e libertação. Concluindo esta reflexão, destacamos sete aspectos que iluminam nossa caminhada sinodal.

			
					O processo sinodal do Êxodo começou quando o povo oprimido sentiu que Deus o valorizava e o escutava em seus gemidos (2,24), e não ao faraó. “[...] O estilo de Deus é proximidade, compaixão e ternura. Deus sempre agiu assim”12. Iahweh escutou com o coração, permitindo que os escravizados se sentissem acolhidos, não julgados e livres.

					Neste tempo em que a Igreja é convidada à sinodalidade, todos nós somos chamados a redescobrir o sentido da escuta como algo essencial. Sem ela, é impossível caminhar juntos como irmãos e irmãs. O papa Francisco destacou que “o Espírito pede para nos colocarmos à escuta das perguntas, preocupações, esperanças de cada Igreja, de cada povo e nação; e também à escuta do mundo, dos desafios e das mudanças que o mesmo nos coloca. […] Escu­temo-nos”13. A escuta “é o dom mais precioso e profícuo que podemos oferecer uns aos outros”14.

					As reações em vista da libertação evoluíram gradativamente, graças a três aspectos: 1) resposta natural: a vida ameaçada pelo trabalho forçado tende a se multiplicar (1,12); 2) consciência de fé: as parteiras temeram a Deus e não observaram as ordens do faraó de matar os meninos (1,17); 3) agir político: as mulheres organizaram um plano para salvar Moisés (Ex 2,3-4). Da mãe, ele recebeu a fé que estava presente no povo e da filha do faraó a educação qualificada.

					O líder Moisés formou-se, também, gradualmente e no meio de tensões: ele teve que sair das próprias categorias culturais/religiosas e, inicialmente, agiu com violência (2,12). Como consequência disso, sentiu medo e fugiu, mas o silêncio fez o seu coração se tornar sarça ardente. Ao ouvir o chamado de Deus, Moisés resistiu fortemente. Entretanto, quando se convenceu da necessidade da libertação do povo, dos seus irmãos, superou “a tentação de ver apenas ‘problemas’”15 e nada mais o fez abandonar a missão. O aprendizado dele ocorreu ao longo do caminho: na ocasião em que Jetro o alertou para não trabalhar sozinho, como fazia o faraó (Ex 18,17), Moisés deu-se conta da dificuldade, mudou a estratégia, abriu-se à escuta do Espírito Santo e experimentou “[...] formas participativas de exercer a responsabilidade [...]”16, entendendo seu ministério como um instrumento de comunhão.

					O processo de libertação integral passou pela conversão pessoal. O povo, de certa forma, internalizou a escravidão, acostumando-se com ela. Por conseguinte, nos momentos de crise, surgia “a tentação de perder o foco dos objetivos do Processo Sinodal”17, daí o desejo de voltar ao Egito (16,2-3) e se rebelar contra os líderes (15,24; 17,2-3), esquecendo a meta. A trajetória no deserto foi essencial para os israelitas alcançarem a libertação, conscientizarem-se e abrirem-se a um novo jeito de pensar, agir e relacionar-se, entendendo sua vocação sinodal18. A conversão forjou uma vida que se distinguia pela: a) partilha dos alimentos, em que cada um pegava o necessário, superando a tentação de acumular (Ex 16); b) união ao Senhor para enfrentar as batalhas da vida (Ex 17,11-16); Ele é a bandeira que agrega e une; c) descentralização das responsabilidades e qualificação do povo (Ex 18), pois não há conversão “[...] sem a participação ativa de todos os membros do povo de Deus ”19. 

					A aliança exodal e o processo sinodal encontram seu contraponto nas elites autoritárias e apegadas a privilégios, acúmulo de bens e ideologias de exclusão. No livro do Êxodo, elas se personificam no faraó e em seus aliados, que continuamente refaziam as estratégias no intuito de deixar as pessoas mais dependentes, pobres, doentes, confusas e, não raro, sem alternativas para construir processos de participação, cidadania e comunhão fraterna. 

					A aliança exodal e o processo sinodal requerem cultivo permanente: o êxodo começou com os hebreus, aconteceu com Jesus de Nazaré, ocorre ou ocorrerá conosco e se realizará no futuro, até o Reino definitivo. Por isso, é essencial refazer constantemente a aliança e o processo sinodal, a fim de que não se reduzam a algo puramente externo, burocrático, legalista e obsoleto, impedindo a participação, a comunhão e a missão. Os novos contextos e as novas gerações exigem essa reconstrução contínua, pois para caminhar juntos é necessário entrar “[...] com coragem e liberdade num processo de conversão [...]”20. A aliança necessita ser retomada continuamente e em todos os momentos (Dt 6,7). “A Palavra de Deus percorre um caminho dentro de nós. Escutamo-la com os ouvidos e ela passa para o coração; não permanece nos ouvidos, mas deve chegar ao coração; e do coração às mãos, às boas obras. Eis o percurso da Palavra de Deus: dos ouvidos ao coração e às mãos. Aprendamos estas coisas”21.

					No centro dos projetos estava a Páscoa, que indica um aspecto fundamental da caminhada de libertação: a necessidade de celebrar e encontrar o mistério de Deus. A celebração os impulsionou a saírem do Egito, a perseverarem naquele projeto e a olharem com mais firmeza para o futuro a ser construído, alimentando a mística, sustentando a luta, iluminando a fé, dando sentido à organização e fazendo memória de como o Espírito os orientou ao longo da história. Foi somente após a Páscoa que surgiram os projetos em vista de uma nova sociedade em todas as dimensões.

					O estudo do êxodo motiva e funda nta a espiritualidade e a utopia da libertação, mas também nos encoraja a encarnar o estilo da sinodalidade em estruturas e processos22, pois esse é o “[...] caminho que Deus espera da Igreja do terceiro milênio”23. Somos chamados e chamadas a viver de forma participativa e inclusiva, refletir em conjunto, andar lado a lado e assumir a dor dos irmãos e irmãs feridos, sempre escutando o que o Espírito nos sugere para seguirmos o exemplo do próprio Deus, que ouviu o clamor do seu povo24. O êxodo dá sentido à história e lembra que ela caminha para a terra sem males, que mana leite e mel. Precisamos de criatividade e, ao mesmo tempo, não esquecer o que Jesus nos alertou: “No mundo tereis tribulações, mas tende coragem: eu venci o mundo” (Jo 16,33b); “Ide! Eis que vos envio como cordeiros entre lobos” (Lc 10,3); “Dirigindo-vos a elas, proclamai que o Reino dos Céus está próximo” (Mt 10,7); “Eu vos digo isso para que a minha alegria esteja em vós e vossa alegria seja plena” (Jo 15,11).
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					3 Naquela época, a família, diferentemente da compreensão atual, era formada por pai, mãe, filhos e filhas e parentes: tios e tias, primos e primas, sobrinhos e sobrinhas, servos e servas e tudo o que a eles pertencia. O chefe desse grupo era o mais velho dos homens, o ancião, o pai. Várias famílias juntas criavam um clã, que também tinha o seu chefe. Vários clãs unidos formavam uma tribo, cujo responsável chamava-se “patriarca”. A união das tribos constituía a nação, os “Filhos de Israel”. A vida das famílias, dos clãs e das tribos funcionava na base do respeito e da entreajuda no caso de necessidades.

				

				
					4 Esse sistema tributário fundamentava-se num contrato bilateral, explici­tado ou não, entre os grupos escravos e o Estado. Os escravos comprometiam-se em fornecer ao Estado parte da produção agrícola ou pastoril (tributo) e a força de trabalho gratuita para as obras do Estado (corveia). O Estado, por sua vez, em contrapartida, realizava determinados benefícios e serviços, como canais de irrigação, exército para a defesa, grandes construções, agilização do comércio etc. Toda a política do faraó baseava-se num precedente religioso fundamentalista: que ele era filho da divindade e, portanto, o dono de todo o país.

				

				
					5 É inconcebível que o “povo dos israelitas”, isto é, os que migraram, fossem numericamente superiores aos egípcios, mas, se eles eram todos os empobrecidos (hebreus), faz sentido. O termo “hebreu” é ligado à escra­vidão egípcia (Ex 1,15s.19; 2,6s.11.13) e fala-se até do Deus dos hebreus (Ex 3,18; 5,3; 7,16; 9,1.13; 10,3); não era uma raça, mas aqueles setores sociais que foram excluídos, espoliados, expropriados (Ex 12,38). A Bíblia somente relata a história teológica do grupo liderado por Moisés; porém, certamente outros grupos também fizeram esse processo de êxodo naquele período. Portanto, o que o livro do Êxodo chama de hebreus são essas levas de imigrantes que se estabeleceram principalmente na terra do Egito. A eles se juntaram outros grupos marginalizados, como os próprios egípcios empobrecidos. É o conjunto desses grupos que mais tarde formou o povo de Israel.

				

				
					6 O nome Moisés em hebraico significa o que é “salvo d'água”, da espoliação; na língua dos egípcios, significa “dar à luz”, parir, conceber.

				

				
					7 Papa Francisco. Mensagem para o 56º- Dia Mundial das Comunicações Sociais. 

				

				
					8 Moisés e os hebreus descobriram um Deus diferente daquele apresentado pelo faraó. O verdadeiro Deus é o que toma posição, que se coloca ao lado dos fracos e age. É um Deus que, portanto, vê, ouve, conhece e desce para libertar os pobres, contando com a colaboração deles. Antes disso, só o faraó tinha o seu deus e os pobres sentiam-se desamparados, sem nenhuma divindade.

				

				
					9 Para os hebreus, os direitos ao culto e à terra andavam juntos, como duas faces da mesma moeda.

				

				
					10 A respeito do que significaria o maná, há muitas hipóteses (vv. 14-15), tais como: mosquito que se alimenta da seiva do tamarisco; erva que cresce e com o choque térmico forma uma resina; um arbusto.

				

				
					11 Jetro era sacerdote dos madianitas e sogro de Moisés.

				

				
					12 Papa Francisco. Momento de reflexão para o início do percurso sinodal.

				

				
					13 Papa Francisco, Celebração eucarística para a abertura do sínodo sobre sinodalidade.

				

				
					14 Papa Francisco, Mensagem para o 56º- Dia Mundial das Comunicações Sociais. Num primeiro momento, os escravos não tinham uma consciência bem organizada e, por causa disso, eles sofriam ainda mais com as dores causadas pela opressão egípcia. O livro do Êxodo diz que eram gemidos que expressavam o sofrimento. O escutar implica tentar compreender o não dito dos que não têm voz.

				

				
					15 “Para uma Igreja sinodal: comunhão, participação e missão. Vademecum para o sínodo sobre a sinodalidade”, p. 21.

				

				
					16 “Para uma Igreja sinodal: comunhão, participação e missão. Documento preparatório”, n. 2.

				

				
					17 “Para uma Igreja Sinodal: comunhão, participação e missão. Vademecum para o sínodo sobre a sinodalidade”, p. 22.

				

				
					18 Comissão Teológica Internacional. A sinodalidade na vida e na missão da Igreja, n. 13.

				

				
					19 “Para uma Igreja Sinodal: comunhão, participação e missão. Documento preparatório”, n. 6.

				

				
					20 “Para uma Igreja Sinodal: comunhão, participação e missão. Documento preparatório”, n. 9.

				

				
					21 Papa Francisco. Audiência geral, 2018. Disponível em <www.vatican.va/content/francesco/pt/audiences/2018/documents/papa-francesco_20180131_udienza-generale.html>.

				

				
					22 “Para uma Igreja Sinodal: comunhão, participação e missão. Documento preparatório”, n. 27.

				

				
					23 “Para uma Igreja Sinodal: comunhão, participação e missão. Documento preparatório”, n. 1.

				

				
					24 Para uma Igreja Sinodal: comunhão, participação e missão. Vademecum para o sínodo sobre a sinodalidade, p. 19.
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